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Esta Cartilha tem a pretensão de ser um instrumento de transforma-

ção e desmitificação do Patrimônio Cultural; são apresentados alguns con-

ceitos e normas que permitem ao leitor um conhecimento inicial desse 

tema e sobre bens tombados paranaenses.

Permite, também, que se promova um novo olhar sobre o Patrimônio 

Cultural, ou seja, o das oportunidades que a sua valorização trazem para 

além do ônus da sua conservação.

Manter a nossa história viva, a beleza das paisagens, virtudes e carac-

terísticas das edificações, tanto pela sua arquitetura peculiar e/ou pelo 

registro de sua época que representam. Isso tudo sem perder a funda-

mental potencialidade de uso, ocupação, contemplação e desenvolvimen-

to de atividades turísticas, educacionais, culturais e de fomento econômi-

co local.

Dê seus primeiros passos e desfrute esse documento.

Coordenação do Patrimônio Cultural

APRESENTAÇÃO



UM POUCO DE HISTÓRIA

A história do preservacionismo no Estado do Paraná remonta as pri-

meiras décadas do século XX, quando foi criado o Conselho Superior de 

Defesa do Patrimônio Cultural, pela Lei Estadual nº 38, de 31 de agosto de 

1935. O principal objetivo do Conselho era colaborar na defesa do patri-

mônio cultural do Paraná e estimular toda atividade intelectual e artística 

no Estado. Por esse motivo, o Paraná é considerado o primeiro estado bra-

sileiro a tratar desse assunto. Em 1948, foi criada a Divisão do Patrimônio 

Histórico, Artístico e Cultural do Paraná a qual, mais tarde, se torna a atual 

Coordenação do Patrimônio Cultural. Passados alguns anos, em 1953, foi 

criada e sancionada pelo governador Bento Munhoz da Rocha Neto, a Lei 

Estadual 1.211, Lei de Tombamento.

Assim, há mais de 87 anos a Coordenação do Patrimônio Cultural, da 

atual Secretaria de Estado da Cultura, desenvolve projetos e realiza proce-

dimentos com vistas à preservação da memória do Estado do Paraná, o 

que resultou no tombamento de mais de 200 bens culturais e naturais que 

se encontram espalhados por todo o território paranaense.



Há diferentes maneiras de se contar a história de uma nação, estado, cidade, 

bairro ou família. Tal história pode ser contada por meios materiais, como monumen-

tos e ícones, ou por meios imateriais, como música, dança e culinária. É nisso que con-

siste o Patrimônio Cultural: trata-se de um conjunto de recursos que viabilizam a constru-

ção de narrativas a respeito de uma determinada cultura. A seguir, são apresentadas 

algumas definições desse setor, para que se possa entender um pouco melhor o seu 

valor.

1.1.  PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E NATURAL DO ESTADO DO PARANÁ

O Patrimônio Cultural pode ser classificado como tangível, ou seja, de ordem 

material, ou intangível. Os bens tangíveis podem ser imóveis, tais como: os monumen-

tos, os edifícios, os sítios arqueológicos e os elementos naturais; ou móveis, como, por 

exemplo, mobiliários, obras de arte, vestuários, documentos, entre outros. Os bens 

intangíveis são de ordem imaterial, entre eles as lendas, os costumes e os rituais. (CREA 

- SP, 2008) 

 O Patrimônio Histórico, Artístico e Natural, com relação ao Estado do Paraná, é 

definido pela Lei Estadual 1.211, de 16 de setembro de 1953, que o considera como o 

conjunto de bens móveis e imóveis do Estado cuja conservação seja de interesse públi-

co, seja pela vinculação a fatos históricos memoráveis ou por seu valor arqueológico, 

etnográfico, bibliográfico ou artístico; assim como as paisagens, sítios e monumentos 

naturais, cuja preservação e proteção seja vital devido à sua feição notável (PARANÁ, 

1953). 

O assunto também é tratado no artigo 13 da Constituição Estadual, que designa ao 

Estado a competência em legislar sobre a “proteção do patrimônio histórico, cultural, 

artístico, turístico e paisagístico” (PARANÁ, 1989).

As áreas que  constituem o Patrimônio Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico 

possuem importância preservacionista,  histórica e beleza cênica e transmitem à população
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 o valor dos ambientes naturais. São algumas referências dessa categoria: a Ilha do Mel, 

Vila Velha e a Serra do Mar (PARANÁ, 2022a).

Edificações isoladas ou conjunto de edificações compõem o Patrimônio Edificado; 

podem, inclusive, compor setores históricos. As tipologias são distintas e os bens não 

são necessariamente antigos, mas devem possuir singularidades culturais (CREA-SP, 

2008). Destacam-se, no Estado do Paraná, algumas referências dessa categoria: os 

Setores Históricos das cidades da Lapa e de Paranaguá, o Centro Cívico, o Teatro 

Guaíra, a Residência e o Bosque e Casa Gomm, localizados na cidade de Curitiba.

Os bens somente são considerados partes integrantes do patrimônio histórico, 

artístico e natural do Paraná após serem inscritos separada ou conjuntamente em um 

dos Livros do Tombo estabelecidos pela Lei Estadual 1.211/1953, mediante o procedi-

mento de tombamento (PARANÁ, 1953).

1.2.  CONCEITO DE TOMBAMENTO

O tombamento é um instrumento legal de proteção e reconhecimento do Patri-

mônio Cultural. Esse instrumento consiste em um conjunto de ações, realizadas pelo 

Poder Público (podendo ser em âmbito federal, estadual ou municipal), fundamentado 

por legislação específica, que visa preservar os bens de valor histórico, cultural, arqui-

tetônico, ambiental e afetivo, a fim de evitar a destruição e descaracterização (IPHAN, 

2022). 

A expressão tombamento tem sua origem em Portugal, da Torre do Tombo ou do 

Arquivo (em uma das torres do Castelo de São Jorge). Nesses locais eram guardados os 

documentos importantes que hoje integram o Arquivo Central do Estado Português 

(IPHAN, 2022). Assim sendo, o verbo “tombar” tem o sentido de registrar, inventariar e 

inscrever bens (PARANÁ, 2022b).

Em âmbito federal, o tombamento foi instituído pelo Decreto-Lei 25, de 30 de 

novembro de 1937, sendo esse o primeiro instrumento legal de proteção do patrimô-

nio cultural brasileiro e o primeiro das Américas. Seus preceitos fundamentais se 

mantêm em uso até os dias atuais.
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O Patrimônio Cultural pode ser classificado como tangível, ou seja, de ordem 

material, ou intangível. Os bens tangíveis podem ser imóveis, tais como: os monumen-

tos, os edifícios, os sítios arqueológicos e os elementos naturais; ou móveis, como, por 

exemplo, mobiliários, obras de arte, vestuários, documentos, entre outros. Os bens 

intangíveis são de ordem imaterial, entre eles as lendas, os costumes e os rituais. (CREA 

- SP, 2008) 

 O Patrimônio Histórico, Artístico e Natural, com relação ao Estado do Paraná, é 

definido pela Lei Estadual 1.211, de 16 de setembro de 1953, que o considera como o 

conjunto de bens móveis e imóveis do Estado cuja conservação seja de interesse públi-

co, seja pela vinculação a fatos históricos memoráveis ou por seu valor arqueológico, 

etnográfico, bibliográfico ou artístico; assim como as paisagens, sítios e monumentos 

naturais, cuja preservação e proteção seja vital devido à sua feição notável (PARANÁ, 

1953). 

O assunto também é tratado no artigo 13 da Constituição Estadual, que designa ao 

Estado a competência em legislar sobre a “proteção do patrimônio histórico, cultural, 

artístico, turístico e paisagístico” (PARANÁ, 1989).

As áreas que  constituem o Patrimônio Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico 

possuem importância preservacionista,  histórica e beleza cênica e transmitem à população

   

I. Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico: inclui bens nas catego-
rias de arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, bem como os monu-
mentos naturais;

II. Livro do Tombo Histórico: inclui bens de interesse histórico e obras de arte 
histórica;

III. Livro do Tombo das Artes Aplicadas: inclui bens que se incluem na categoria 
das Artes Aplicadas, nacionais e estrangeiras;

IV. Livro do Tombo das Belas Artes: inclui inscrições de arte erudita estadual, 
nacional ou estrangeira (PARANÁ, 2022b).

 No Estado do Paraná, o tombamento é realizado pela Coordenação do Patrimô-

nio Cultural (CPC), da Secretaria de Estado da Cultura (SEEC), e instituído pela Lei Esta-

dual 1.211/1953, que estabelece, em seu artigo 3º, quatro livros para registro dos bens 

tombados:

1.3.  GRAUS DE PROTEÇÃO (GP) EM CONJUNTOS HISTÓRICOS

É considerado conjunto histórico ou tradicional todo agrupamento de construções 

e de espaços, incluindo sítios arqueológicos e paleontológicos, que constituam assen-

tamento humano, seja no meio urbano ou no meio rural; cuja coesão e cujo valor 

sejam reconhecidos no âmbito arqueológico, arquitetônico, pré-histórico, histórico, 

estético ou sociocultural (UNESCO, 1976).

Ainda, segundo a Recomendação de Nairóbi, cabe ao Poder Público, a formulação 

de políticas, as quais estabeleçam medidas jurídicas, técnicas, econômicas e sociais, 

com o objetivo de salvaguardar os conjuntos históricos ou tradicionais e seu entorno 

imediato, além de adaptá-los às exigências da vida contemporânea (UNESCO, 1976).

No Estado, as normativas dos conjuntos históricos protegidos estabelecem, entre 

outras medidas, as áreas e os elementos a serem protegidos; as condições e restrições 

específicas que lhes dizem respeito; as normas que regulam os trabalhos de manuten-

ção, restauração e transformação; as condições gerais de instalação das redes de 

suprimento e dos serviços necessários à vida urbana ou rural; e, por fim, as condições 

que regerão a implantação de novas construções.
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GP1 Grau de proteção rigorosa, atribuído a edifícios com importância históri-
ca e/ou arquitetônica relevante para o conjunto urbano. Os bens com 
GP1 devem ser mantidos integralmente os aspectos originais de sua 
concepção, admitindo-se, porém, determinadas intervenções internas;

GP2
Grau de proteção rigorosa, atribuído a edifícios com importância históri-
ca e/ou arquitetônica relevante para o conjunto urbano, mas que sofre-
ram, no decorrer do tempo, alterações que os desconfiguraram. São 
passíveis de restauração que restitua a sua concepção original e devem 
ser mantidos integralmente os aspectos originais de sua concepção, 
admitindo-se, porém, determinadas intervenções internas;
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GP3 Grau de proteção atribuído a edifícios caracterizados como unidades de 
acompanhamento, os quais devem manter a volumetria, sendo passí-
veis de receber intervenções internas ou externas, desde que essas 
sejam harmônicas ao conjunto urbano;

GP4 Grau de proteção atribuído a edifícios que podem ser totalmente substi-
tuídos, mas que devem obedecer às normativas vigentes.

1.4.  ENTORNO DOS BENS TOMBADOS

Também deve ser observado e protegido o entorno dos bens tombados, que con-

siste na área de proteção localizada na circunvizinhança. Essa área é delimitada no pro-

cesso de tombamento do bem e tem o objetivo de preservar sua ambiência e impedir 

que novos elementos obstruam ou reduzam a visibilidade desse bem, afetem as intera-

ções sociais tradicionais ou ameacem a sua integridade. O entorno não é apenas um 

anteparo do bem tombado, mas uma dimensão interativa que deve ser administrada 

tanto quanto o próprio bem. Compete ao órgão responsável pelo tombamento estabelecer

 De acordo com o valor das edificações, no âmbito do patrimônio cultural, são 

atribuídos os seguintes graus de proteção: 



os limites e diretrizes para as interações sociais.  Assim sendo, quando há o tomba-

mento de determinado bem, aquilo que está próximo, em seu entorno, também sofre 

a interferência desse processo, embora em menor grau de proteção.

1.5.  EDUCAÇÃO PATRIMONIAL
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A educação patrimonial possui um papel fundamental na implantação das políti-

cas públicas voltadas à gestão do patrimônio cultural, devendo envolver a sociedade de 

modo geral e as comunidades, portadoras de saberes e detentoras de sua própria 

cultura. Representa um direito fundamental que proporciona a valorização da diversi-

dade cultural. Tal concepção vem ao encontro das diretrizes estabelecidas na Portaria 

n.º 137 de 2016, em que a educação patrimonial é entendida como:

“os processos educativos formais e não formais, construídos de 
forma coletiva e dialógica, que têm como foco o patrimônio cultural 
socialmente apropriado como recurso para a compreensão sociohis-
tórica das referências culturais, a fim de colaborar para seu reconhe-
cimento, valorização e preservação”. (IPHAN,2016)

No Paraná, pelo Plano Estadual de Cultura (Lei n.º 19.135/2017) e pelo Sistema 

Estadual de Cultura (Lei n.º 20.197/2020), a educação patrimonial está contemplada 

como uma das metas a serem cumpridas. No caso da Coordenação do Patrimônio 

Cultural – CPC, a questão educativa torna-se um dos instrumentos para promover 

ações voltadas à conservação, recuperação, divulgação dos bens protegidos pelo tom-

bamento, conforme a Lei Estadual n.º 1.211 / 1953). 

Dentro do site da CPC há o destaque-home  MAPAS, o qual permite que o internau-

ta conheça os bens tombados nos 53 municípios, cadastrados no Sistema de Informa-

ção da Cultura – SIC. Ao selecionar um desses bens, terá a sua descrição, imagens e 

localização, de casarios e centros históricos, coleções museológicas, sítios arqueológi-

cos, paleontológicos e geológicos, áreas naturais como da Serra do Mar, do Parque 

Estadual de Vila Velha e das ilhas do litoral, entre outros que representam uma parcela 

do patrimônio cultural paranaense.



2. COORDENAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO CULTURAL

A Coordenação do Patrimônio Cultural é um dos setores que compõem a Secreta-

ria de Estado da Cultura, e uma de suas principais atribuições é atender à Lei Estadual 

1.211/1953, com suas competências estabelecidas pelo Decreto Estadual 8.352, de 13 

de agosto de 2021; a seção V dispõe em seu artigo 28:
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I – a elaboração de política estadual para o patrimônio cultural mate-
rial e imaterial do Paraná, concernente ao patrimônio histórico, artís-
tico, cultural, arquitetônico, arqueológico, etnográfico, paisagístico e 
aos saberes e aos fazeres;

II – a elaboração de atos normativos e orientações técnicas sobre a 
área de atuação da CPC;

III - a promoção de ações visando o tombamento e a gestão do patri-
mônio cultural tombado ou de interesse cultural, por meio de medi-
das voltadas à sua preservação, conservação, recuperação e valoriza-
ção;

IV – a orientação técnica aos municípios paranaenses quanto à insti-
tuição de atos legais e administrativos, bem como o incentivo ao 
desenvolvimento de ações, que visem à identificação, preservação e 
conservação do patrimônio cultural de natureza material e imaterial;

V – a implantação e coordenação do Programa Estadual de Valoriza-
ção do Patrimônio Imaterial, visando à implementação de política 
específica de inventário, referenciamento e valorização do patrimô-
nio cultural do Paraná;

VI - o desempenho de atividades relacionadas ao suporte técnico, 
administrativo e operacional ao Conselho Estadual do Patrimônio 
Histórico e Artístico - CEPHA nas questões referentes ao patrimônio 
cultural do Paraná;

VII - o fomento ao conhecimento do patrimônio cultural por meio de 
ações educativas voltadas à identificação, valorização e proteção dos 
bens culturais;

VIII - o apoio a outras instituições em ações relacionadas à preserva-
ção do patrimônio cultural visando a mútua cooperação técnica e 
científica;

IX - a divulgação de informações sobre o patrimônio cultural parana-
ense pela Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura;

X - a guarda, conservação e divulgação da documentação que 
compõe o acervo desta Coordenação referente aos bens culturais 
tombados e/ou registrados pelo Estado do Paraná;
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 Atualmente, para realizar a gestão direta e indireta dos bens culturais tombados 

pelo Estado do Paraná, a CPC possui a seguinte estrutura organizacional:

1)  ACERVO DOCUMENTAL DOS BENS CULTURAIS;

2)  BIBLIOTECA ESPECIALIZADA;

3)  SETOR ADMINISTRATIVO;

4)  SETOR DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL;

5)  SETOR DE HISTÓRIA;

6)  SETOR DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO, ETNOGRÁFICO E PAISAGÍSTICO;

7)  SETOR DO PATRIMÔNIO EDIFICADO (PARANÁ, 2019).

2.1. ACERVO DOCUMENTAL DA CPC

 A documentação que compõe o Acervo da CPC, desde o ano de 1935, vem man-

tendo diversos registros importantes para o estudo da arquitetura, história, geografia 

e antropologia-arqueologia paranaense. Tais registros compõem os processos de 

aproximadamente 200 bens culturais e naturais tombados, segundo a Lei Estadual 

1.211/1953. São fotografias, pareceres, depoimentos, históricos, materiais cartográfi-

cos, projetos arquitetônicos, além de outros documentos que se referem a bens e 

áreas de interesse cultural.

 Juntam-se ao rol de documentos de extrema relevância, os quatro Livros do 

Tombo e os Livros de Atas do CEPHA - Conselho Estadual do Patrimônio Histórico e 

Artístico do Paraná, que testemunham a atuação de figuras renomadas, como Brasil 

Pinheiro Machado, Gert Hatschambach, João José Bigarella, Júlio Estrela Moreira, Olde-

mar Blasi, Osvaldo Pilotto, Roberto Ribas Lange, Romário Martins, Rene Ariel Dotti,



2.2. LEGISLAÇÃO NORTEADORA DA ATUAÇÃO DA CPC

Para além das competências estabelecidas pelo Regulamento da SEEC, a CPC tem 

a sua atuação pautada por um conjunto de leis estaduais e federais¹, como:

• LEI ESTADUAL 1.211, DE 16 DE SETEMBRO DE 1953;

• LEI FEDERAL 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985;

• CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.

 ¹Ver Anexo I – Legislação norteadora da atuação da CPC.

Rui Cristovan Wachowicz, Teresa Urban Furtado, entre outros Conselheiros que contri-

buíram na gestão do patrimônio cultural paranaense.

 Desde a criação da Divisão do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural do 

Paraná, a CPC documenta e registra os bens tombados, compondo um acervo específi-

co e único nessa temática, para todo o Paraná particularmente e, para o Brasil, de 

modo geral.

 Nesse sentido, é fundamental assegurar essa memória consolidando a sistema-

tização dessas documentações para divulgação do nosso patrimônio cultural, promo-

vendo a formação de cidadãos voltados ao seu reconhecimento, valorização e prote-

ção.

 A multiplicidade de materiais disponíveis no Acervo Documental da CPC objetiva 

atingir diferentes públicos, desde estudantes, profissionais liberais, técnicos de admi-

nistrações públicas ou visitantes que procuram a Casa Gomm, sede da CPC (2013), em 

busca de informações para suas pesquisas, trabalhos, conhecimento ou apenas curio-

sidade.
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3. CONSELHO ESTADUAL DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO

 O Conselho Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico (CEPHA) é um órgão 

colegiado consultivo, que auxilia na formulação, acompanhamento e avaliação da polí-

tica referente ao Patrimônio Cultural do Paraná.

 Da mesma forma, o regulamento da SEEC, estabelecido pelo Decreto Estadual 

8.352, dispõe sobre as competências do CEPHA, na seção II, artigo 11:

I - a emissão de pareceres técnicos sobre o tombamento de bens do 
patrimônio histórico, artístico, cultural, arquitetônico, arqueológico, 
etnográfico, paisagístico dos saberes e dos fazeres;

II - a colaboração na discussão e na elaboração de projetos desenvolvi-
dos pela Secretaria na área de patrimônio histórico, artístico, cultural, 
arquitetônico, arqueológico, etnográfico, paisagístico, dos saberes e 
dos fazeres;

III - o zelo pela aplicação eficaz das legislações estadual e federal perti-
nente (PARANÁ, 2021).

 Tem a presidência exercida pelo Secretário de Estado da Cultura, é composto 

por 10 membros efetivos e 10 membros consultores. A escolha desses membros orien-

ta-se pela qualificação em áreas específicas do conhecimento, pelo notório reconheci-

mento no âmbito do patrimônio histórico, artístico, cultural, arquitetônico, arqueológi-

co, etnográfico, paisagístico, dos saberes e dos fazeres. O convite é realizado direta-

mente pelo Governador e o conselheiro deve ser domiciliado no Estado do Paraná.

 O detalhamento das atribuições e do funcionamento do CEPHA é estabelecido 

por meio de Regimento Interno próprio, observada a legislação vigente.

 O mandato dos conselheiros do CEPHA tem duração de dois anos e o desempe-

nho da função não é remunerado, sendo considerado relevante serviço prestado ao 

Estado do Paraná.
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4. ORIENTAÇÕES E RECOMENDAÇÕES

 A fim de otimizar os processos e os procedimentos internos da CPC, recomenda-

-se algumas ações balizadoras para solicitações de autorização de intervenção em 

bens tombados e para processos de tombamento:

•   Um dos primeiros passos a ser seguido é verificar se o bem em questão é de 

fato tombado e se o tombamento abrange outras esferas, a exemplo: um determi-

nado bem pode ser tombado tanto na esfera municipal, quanto na estadual e na 

federal – nesse último caso, o tombamento é realizado pelo IPHAN;

•   A relação dos bens tombados no Estado do Paraná pode ser consultada por 

meio do site² da CPC. Podem ser consultadas: a relação de bens tombados nos mu-

nicípios, a de bens inscritos por Livro do Tombo, a de bens em instrução de proces-

so de tombamento. Constam, também, normativas e instruções para a gestão dos 

bens, envolvendo explicações pertinentes à elaboração de projetos, obras e docu-

mentações necessárias para intervenções e instruções para a abertura de proces-

sos de tombamento;

•  Além disso, no caso de um imóvel estar localizado em área tombada, por exem-

plo, no Setor Histórico da cidade da Lapa, no Conjunto Histórico, Urbanístico e 

Paisagístico de Morretes, devem ser observadas as normativas específicas. O 

mapeamento dessas áreas e as normativas podem ser consultados no mesmo site;

•  Salienta-se a importância de verificar se o imóvel possui algum grau de proteção 

do bem em questão, se está localizado na área tombada ou na área do entorno;
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•   Os profissionais da equipe técnica da CPC executam o acompanhamento dos 

bens tombados e patrimoniais que estejam sob a proteção; e informações podem 

ser obtidas junto aos membros da equipe, de acordo com a especificidade da 

demanda e conforme as características de cada bem tombado e tipo de projeto 

em investigação;

•    Os projetos de intervenção em bens tombados devem obedecer: às recomen-

dações das cartas patrimoniais, às normativas de uso do bem em questão, às 

normas técnicas e legais para a formulação de projetos, além das legislações 

vigentes nas três esferas, se for o caso;

•   A CPC expede informações técnicas. Esses documentos acompanham os proje-

tos avaliados e contêm observações específicas acerca das propostas de interven-

ções, autorizando-as ou não, com recomendações, quando possível e necessário;

•   O CEPHA é consultado nas circunstâncias elencadas pelo Regulamento da SECC, 

estabelecido pelo Decreto Estadual nº 8.352, na seção II, artigo 11;

•   Destaca-se, ainda, que a autorização emitida pela CPC não exime o interessado 

dos devidos procedimentos legais para aprovação do projeto junto aos demais 

órgãos públicos.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O trabalho feito pela CPC possui caráter técnico-administrativo e suas ações são 

voltadas à gestão de uma diversidade de bens culturais, seja no âmbito do patrimônio 

edificado, como um centro histórico, ou no âmbito de uma área natural, como a Serra 

do Mar; e até mesmo um livro ou árvore. Enfatiza-se, nesse momento, a responsabili-

dade de proteger os mais de 190 Bens Culturais inscritos nos quatro Livros do Tombo, 

distribuídos em aproximadamente 44 municípios paranaenses.

 Nesse sentido, acentua-se o importante papel de orientação da CPC na conser-

vação e preservação do Patrimônio Cultural, salvaguardando fatos memoráveis com 

valor arquitetônico, arqueológico, etnográfico, bibliográfico ou artístico, monumentos 

naturais, sítios e paisagens; em resumo, bens móveis e imóveis que sejam substanciais 

para a história do Estado do Paraná.
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ANEXO I  –  Legislação norteadora da atuação da CPC

•   Lei Estadual 1.211, de 16 de setembro de 1953: estabelece que o patrimônio 

histórico, artístico e natural do Estado do Paraná se constitui pelo “conjunto dos 

bens móveis e imóveis existentes no Estado e cuja conservação seja de interesse 

público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Paraná, quer 

por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico, 

assim como os monumentos naturais, os sítios e paisagens que importa conservar 

e proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pela natureza ou 

agenciados pela indústria humana”. Também estabelece que estes bens só serão 

“considerados parte integrante do patrimônio histórico, artístico e natural do 

Paraná depois de inscritos separa ou agrupadamente num dos Livros do Tombo”, 

sob a responsabilidade da então Divisão do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultu-

ral do Paraná (atual CPC). Através desta lei foi determinado que os bens tombados 

não podem ser destruídos, demolidos, mutilados, reparados, pintados ou restau-

rados, nem ter em sua vizinhança construções que lhes impeçam ou reduzam a 

visibilidade, sem a prévia autorização da Divisão do Patrimônio Histórico, Artístico 

e Cultural do Paraná (atual CPC). De acordo com esta lei, os bens tombados estão 

sujeitos à vigilância permanente da CPC, que pode inspecioná-los sempre que 

julgar conveniente. A CPC também pode promover acordos de cooperação de 

instituições científicas, históricas e artísticas;

•   Lei Federal 7.347, de 24 de julho de 1985: disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

•   Constituição Federal de 1988, ressaltando os seguintes artigos:

Artigo 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios:
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(...)

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os 

sítios arqueológicos;

IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e 

de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural; 

(...)

Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar con-

correntemente sobre:

(...)

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisa-

gístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens 

e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

Artigo 30, inciso IX. Compete aos Municípios promover a proteção do patri-

mônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora 

federal e estadual.

Artigo 216, inciso V. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 

natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 

portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 

grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem os con-

juntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológi-

co, paleontológico, ecológico e científico;

• Constituição do Estado do Paraná, de 5 de outubro de 1989, ressaltando os 

seguintes artigos:

Artigo 12, inciso III. É competência do Estado, em comum com a União e 

os Municípios proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notá-

veis e os sítios arqueológicos;
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Artigo 13. Compete ao Estado, concorrentemente com a União, legislar 

sobre:

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisa-

gístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor e a 

bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagísti-

co;

(...)

Artigo 17, inciso IX. Compete aos Municípios promover a proteção do 

patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscali-

zadora federal e estadual;

Artigo 191. Os bens materiais e imateriais referentes às características da 

cultura, no Paraná, constituem patrimônio comum que deverá ser pre-

servado através do Estado, com a cooperação da comunidade.

Parágrafo único. Cabe ao Poder Público manter, a nível estadual e munici-

pal, órgão ou serviço de gestão, preservação e pesquisa relativo ao patri-

mônio cultural paranaense, através da comunidade ou em seu nome.

Artigo 207, §1º. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Estado, aos Municípios e à coletividade o dever de defen-

de-lo e preservá-lo para as gerações presentes e futuras, garantindo-se a 

proteção dos ecossistemas e o uso racional dos recursos ambientais. 

Cabe ao Poder Público, na forma da lei, assegurar a efetividade deste 

direito:

(...)

XV – proteger o patrimônio de reconhecido valor cultural, artístico, histó-

rico, estético, faunístico, paisagístico, arqueológico, turístico, paleontoló-

gico, ecológico, espeleológico e científico paranaense, prevendo sua utili-

zação em condições que assegurem a sua conservação;

(...).
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